
Caso suspeito,
Flagrante delito
ou revelação
espontânea.

Informar ao gestor ou 
a um outro membro 
da Instituiçao Escolar.

Membro da 
comunidade
escolar tomou
ciência.

FATO
OCORRIDO

Comunicar à 
Secretaria de 

Educação através 
do Protocolo 

Eletrônico

+

Relatório para envio às 
autoridades competentes 
pela Unidade de Ensino

Estes registros servirão de 
apoio para subsidiar 

relatórios consolidados que 
apoiarão o aprimoramento 

de políticas públicas

SECRETARIA DE
 EDUCAÇÃO

 TOMOU CIÊNCIA

Encaminhar a criança
ou o adolescente, quando
couber, para atendimento

emergencial em orgão de saúde.

COMUNICAR AO 
CONSELHO TUTELAR E 

À POLÍCIA CIVIL
(DPCA)

Acionar a Guarda 
Municipal/Polícia 

Militar (190)

Acompanhar o caso na rede 
de proteção (referência e 

contrarreferência)

Acompanhar a criança ou 
o adolescente no 
ambiente escolar

Acompanhar as medidas 
protetivas aplicadas pelo CT

Registrar o caso em 
sistema próprio

Secretaria de Educação 
mantém as ações de 
acompanhamento da 

criança ou do adolescente

+

+ Como Convergência: é usado para mesclar caminhos alternativos.

Atenção, uma pergunta que pode direcionar o caminho a ser percorrido.

Instaurar procedimentos

Início e Final do Fluxo de Atendimento

Legendas:

Fluxo da Educação
Para melhor visualização, clique aqui ou 
utilize o zoom da página.

Fluxo de atendimento integral do sistema 

SIM

SIM

Ações
possíveis
paralelas

Notícia de intimidação
da vítima/família ou 

requerimento de medidas 
de proteção pela Polícia Parecer do 

Criar emitido

Informar CT para a 
eventual aplicação de 
Medidas de Proteção,
caso necessário.

Processar eventual
informação do MP (CI)
sobre medidas de proteção/
protetivas existentes

Solicitar informações 
ao Criar

Juiz defere a eleboração
de estudo do Criar

Assessoria técnica 
do Criar

+

MP requer ao
juiz parecer do Criar

Intimar as
partes sobre
a decisão

Comunicar
à autoridade
policial

Comunicar
aos órgãos de 
atendimento

Solicitar nomeção
de defensor para o
investigado(a)

Pedido de
arquivamento

acatado?

Procurador- Geral decide
pelo arquivamento

Sentença
judicial

Processo segue sem 
a realização de novo 
Depoimento Especial

Há necessidade de
compartilhamento
de informação

Aguardar decisão
sobre oferta de
denúncia pelo MP

Solicitar nomeção de 
defensor para a criança
e adolescente

Determinar o 
compartilhamento

Monitorar o caso com
comunicação estabelecida
entre órgãos de
atendimento, Polícia e
Conselho Tutelar

Emitir parecer

Ação
cautelar
provida?

Aplica-se a nomeação
de Defensor Público 
e/ou de advogado

Depoimento especial 
será realizado seguindo 
o rito ordinário

NÃO

NÃOSIM

SIM

Juiz analisa o pedido

NÃO

NÃO

MP requer o
arquivamento

Autoridade Policial registra 
boletim de ocorrência, 
encaminha para o IML, quando 
necessário, realiza a 
investigação e requer a 
produção antecipada de provas

Juiz não 
recebe a
denúncia

Juiz 
recebe a
denúncia

Nomeação de assistente
de acusação, caso solicitado

Nova nomeação de defensor 
para a criança/adolescente

Constatada a necessidade de medidas de 
proteção como perda ou suspensão do 

poder familiar, acolhimento institucional 
ou familiar, afastamento do convívio 
familiar e/ou demais medidas cíveis

Outro promotor é 
nomeado para 
oferecer a denúncia

Processo segue para 
arquivamento ou fase 
de recursos e 
aguarda novas
providências judiciais

Autoridade 
policial/MP/Defensoria Pública 
podem solicitar medidas 
protetivas da Lei Maria da Penha

Autoridade 
policial/MP/Defensoria Pública 
podem solicitar medidas 
protetivas da Lei Henry Borel

o Criar não atua somente em medida 
protetiva, é primordialmente órgão 
assessor do Judiciário e atua também 
na fase de ação penal ou 
procedimento ordinário. 

Autoridade policial conclui inquérito e envia 
ao MP (Central de Inquérito) para análise

"O CEAVida - Centro Especializado de 
Acolhimento às Vítimas de Crimes a Atos 
Infracionais - é um equipamento especializado 
no acolhimento às vítimas diretas e indiretas 
de crimes e atos infracionais (incluindo 
familiares da vítima) e poderá ser acionado em 
qualquer momento, mesmo que a vítima não 
tenha ingressado com processo judicial".

MP (Central de 
Inquéritos) ajuiza ação 
cautelar de produção 
antecipada de provasCaso suspeito,

Flagrante delito
ou revelação
espontânea.

FATO
OCORRIDO

+ Analisar a ação
cautelar +

+

Juiz recebe o requerimento
do Ministério Público 
(Central de inquéritos)

Juiz determina as providências 
para o Depoimento Especial em 
sede de antecipação de provas

+

Informar a autoridade 
policial e o MP sobre a 
realização do 
Depoimento Especial

Procurador-Geral 
decide por apresentar
denúncia

ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADO

Remete os autos 
para o Procurador- 
Geral de Justiça

Solicitar a manifestação do 
MP Criminal sobre o pedido 
de  medidas judiciais

+

Representar ao Ministério Público da 
Infância e Juventude para efeito das 
ações de perda ou suspensão do poder 
familiar, após esgotadas as 
possibilidades de manutenção da 
criança ou do adolescente junto à 
família natural (Art 136, ECA)

Informar ao juiz da Vara
da Família e/ou Juiz da Vara 
da Infância

Informar ao juiz da Vara
protetiva/Vara da Mulher

+

+ Analisar as 
medidas cabíveis

AGUARDAR NOVAS 
PROVIDÊNCIAS

JUDICIAIS

AGUARDAR NOVAS 
PROVIDÊNCIAS

JUDICIAIS

Realizar depoimento
especial seguindo o
protocolo brasileiro
de entrevistas forenses

+

MP apresenta
denúncia


